
A Falsa Dicotomia entre Direitos e 
Desenvolvimento na Reunião de Alto Nível 
da ONU sobre HIV e AIDS

DECLARAÇÃO
COALIZÃO DO SUL GLOBAL POR DIREITOS 
E SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA E JUSTIÇA 
DO DESENVOLVIMENTO

Na sessão de encerramento da Reunião de Alto Nível da ONU sobre HIV e AIDS, 
em 23 de junho, a Assembleia Geral adotou a Declaração Política de 2026 por 
meio de votação. O resultado, em grande medida, manteve a posição firme, em 
muitas questões essenciais ao reafirmar as metas traçadas na Estratégia Global 
contra a AIDS e ao se comprometer a avançar em Direitos e Saúde Sexual e 
Reprodutiva (DSSR), proteger os direitos humanos das pessoas que vivem com 
HIV e das populações-chave, abordar os obstáculos aos serviços relacionados a 
direitos humanos e aumentar o acesso a medicamentos e tecnologia. No entanto, 
as negociações, as emendas finais e as votações evidenciaram fraturas profundas 
e contínuas entre o apoio à igualdade de gênero, aos DSSR e aos direitos humanos, 
por um lado, e a justiça do desenvolvimento, por outro. Como observa a Declaração 
dos Povos sobre HIV e AIDS, o resultado final falha em enfrentar as crises que 
enfraquecem a resposta ao HIV, precipitadas pelo corte repentino e sem precedentes 
do financiamento ao desenvolvimento por parte dos governos doadores e pelo 
impacto crescente dos movimentos anti-direitos.

As divisões Norte-Sul em questões de direitos humanos, incluindo os DSSR, e de 
justiça do desenvolvimento, que estão no centro dessa negociação política, não são 
novas. Elas vêm se intensificando nos últimos anos, resultando no fracasso em se 
alcançar um consenso na 59ª Comissão sobre População e Desenvolvimento (CPD) 
desse ano; na votação, pela primeira vez, para adotar as Conclusões acordadas na 
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70ª Comissão sobre a Situação da Mulher (CSW); e nas prolongadas negociações 
sobre o Anexo de Acesso a Patógenos e Compartilhamento de Benefícios do Acordo 
sobre Pandemias, devido a resistência do Norte Global em relação à transferência de 
tecnologia e ao acesso a medicamentos.

Nas negociações sobre o HIV, um grupo de países do Sul Global — África do Sul, 
Brasil, Colômbia, Filipinas, México, Tailândia, Ucrânia e Uruguai — defendeu 
consistentemente todos os direitos humanos, incluindo os DSSR e a justiça do 
desenvolvimento, com base em suas realidades nacionais e em sua profunda 
experiência sobre o que é necessário para acabar com a AIDS como uma pandemia.

Os países do Norte Global, incluindo a União Europeia, o Japão, o Reino Unido e a 
Suíça, mantiveram-se firmes na defesa dos DSSR, do gênero e das populações-chave, 
mas buscaram uma linguagem cada vez mais restritiva sobre a transferência de 
tecnologia e com referências limitadas à assistência ao desenvolvimento.

Outro grupo de governos do Sul Global -—  Arábia Saudita, Bangladesh, Belarus, 
Burkina Faso, Burundi, Egito, Etiópia, Indonésia, Irã, Líbia, Malásia, Mali, Namíbia, 
Níger, Nigéria, Paraguai, Senegal, Síria, Tanzânia, Turquia e Uganda —, juntamente 
com a Federação Russa e a Santa Sé, pressionou fortemente por uma linguagem 
ampla sobre o acesso a financiamento, medicamentos e tecnologias. No entanto, 
exigiram com a mesma intensidade a exclusão de termos relacionados aos direitos 
humanos, à igualdade de gênero, aos DSSR e aos programas de HIV baseados em 
evidências.

Os Estados Unidos ficaram isolados, trabalhando para enfraquecer os compromissos 
tanto com os direitos humanos quanto com a justiça do desenvolvimento.

No final, a Declaração Política foi adotada por 149 votos a favor, oito contra 
e quatorze abstenções, após emendas que fortaleceram a linguagem sobre 
transferência de tecnologia e restauraram as referências às populações-chave e à 
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violência de gênero. Países de ambos os lados se desvincularam dos parágrafos com 
os quais não concordavam.

As posições que os governos estão assumindo sobre essas questões na ONU, em 
Nova York e em Genebra, não são apenas encenações políticas. Elas estão gerando 
consequências reais e prejudiciais à saúde, ao bem-estar e aos direitos humanos das 
pessoas que vivem com HIV e das populações afetadas.

De acordo com estimativas recentes da OCDE, o financiamento para as respostas ao 
HIV em países de baixa e média renda está em queda livre e deve diminuir, em 2026, 
para menos da metade dos níveis de 2024. Essas reduções já estão resultando no 
fechamento de programas de prevenção liderados pela comunidade, interrupções 
nos serviços de saúde, menor acesso ao tratamento do HIV e redução do apoio 
a programas que abordam a desigualdade de gênero, a violência, o estigma, a 
discriminação e outras barreiras aos direitos humanos, afetando particularmente 
populações-chave como adolescentes e mulheres jovens. Enquanto isso, a promessa 
de novas e eficazes opções de prevenção e tratamento de ação prolongada, como o 
Lenacapavir, está sendo comprometida por cortes de financiamento e por políticas 
que restringem o acesso a medicamentos e tecnologias de saúde.

Ao mesmo tempo, movimentos anti-direitos estão intensificando ataques politizados 
contra a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, a igualdade de gênero e as 
comunidades e pessoas mais afetadas pelo HIV, incluindo comunidades LGBTQI+, 
trabalhadores(as) do sexo, dependentes químicos, pessoas privadas de liberdade 
e migrantes. Esses ataques estão resultando no ressurgimento de leis punitivas e 
restritivas, aumentando o risco e a vulnerabilidade ao HIV daquelas pessoas que já 
estão em maior risco. Tudo isso acontece em meio a discussões de alto nível sobre o 
encerramento das atividades do UNAIDS, o principal órgão da ONU mandatado para 
prevenir, supervisionar e liderar a resposta global ao HIV.

Como demonstram os impactos cruzados dessas crises, não podemos alcançar uma 
resposta eficaz ao HIV sem proteger os direitos humanos, incluindo os DSSR, e sem 
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alcançar a justiça do desenvolvimento. A maneira cínica como os governos jogaram 
essas questões umas contra as outras nas negociações para a Declaração Política 
sobre HIV e AIDS de 2026 fez com que o acordo ficasse aquém da ambição necessária 
para reverter os retrocessos recentes. Se quisermos retomar o rumo para alcançar os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de acabar com a AIDS até 2030 e garantir 
o acesso universal à saúde sexual e aos direitos reprodutivos, a falsa dicotomia entre 
essas pautas precisa acabar.
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